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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO 

E INFRAÇÕES CONEXAS (PPR) 

Artigo 6.º do Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC) 

Documento Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas — artigo 
6.º do RGPC 

Entidade REDIFOGO — Materiais de Protecção e Segurança, Unipessoal, Lda. 

NIPC 503 686 433 

CAE principal 80090 (conforme indicação da Gerência) 

Sede Rua Dom Pedro V, n.º 1198, 4785-308 Trofa, Portugal 

N.º de trabalhadores Mais de 60 — acima do limiar de 50 do artigo 2.º, n.º 1, do RGPC; número 
exato suportado por mapa de pessoal datado, mantido pela RCN 

Versão 1.0 (revisão técnica de 13-07-2026, fechada em 20-07-2026) 

Aprovação Gerência — deliberação de 20-07-2026 

Entrada em vigor 20-07-2026 

Responsável geral do PPR Palmira Sofia Ferreira Pinheiro, gerente e responsável interna pelo 
compliance e assuntos jurídicos (deliberação de 20-07-2026) 

RCN 
Palmira Sofia Ferreira Pinheiro, gerente — designada por deliberação da 
Gerência de 20-07-2026, com reporte direto à Gerência e acesso à 
informação e aos meios necessários 

Gestora do canal de denúncias Elisabete Monteiro, advogada (externa) — elisabete.a.monteiro-
46184C@adv.oa.pt 

Perímetro 
Redifogo (plano individual). A IGNES é sociedade do grupo sem atividade 
nem trabalhadores, fora do perímetro; eventuais operações relacionadas 
são controladas pelo risco R03 

Próxima revisão ordinária Até 20-07-2029 (trienal) 

  

Nota de aprovação: a presente versão é submetida à aprovação da Gerência em simultâneo com a Matriz 
de Risco-Controlo Redifogo v1.0 (Anexo I). A aprovação valida a avaliação inicial e o plano de tratamento, 
sem presumir a eficácia de controlos ainda não testados. A maturidade e o risco residual são revistos com 
base em evidência nos relatórios de outubro e de abril. 
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1. Objeto e base legal 

O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, adiante «PPR», é adotado nos 
termos do artigo 6.º do Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), aprovado em anexo ao Decreto-
Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, na redação em vigor, e integra o programa de cumprimento 
normativo previsto no artigo 5.º do mesmo regime. 

O PPR tem por finalidade prevenir, detetar, controlar e corrigir riscos de atos de corrupção e infrações 
conexas praticados contra ou através da Redifogo. Articula-se com o Código de Conduta Anticorrupção, o 
programa de formação, o canal de denúncias, os procedimentos de controlo interno, a avaliação prévia de 
terceiros e os instrumentos do sistema de gestão da empresa. 

A existência do PPR revela-se ainda primordial para: (i) o cumprimento de critérios de responsabilidade 
social empresarial e sustentabilidade, frequentemente avaliados em processos de certificação 
internacional, incluindo os realizados pela EcoVadis; e (ii) a manutenção dos elevados padrões de 
integridade e transparência exigidos no âmbito da contratação pública, garantindo a credibilidade 
institucional da empresa. 

2. Identificação, natureza privada e perímetro 

A REDIFOGO — Materiais de Protecção e Segurança, Unipessoal, Lda., fundada em 1996, com o NIPC 503 
686 433 e sede na Rua Dom Pedro V, n.º 1198, 4785-308 Trofa, é uma pessoa coletiva de direito privado 
abrangida pelo RGPC por empregar mais de 50 trabalhadores (artigo 2.º, n.º 1, do RGPC), sendo o quadro 
de pessoal superior a 60 trabalhadores. 

A empresa desenvolve atividades de comercialização, instalação e manutenção de equipamentos e 
sistemas de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE), projetos e medidas de autoproteção, sistemas 
de intrusão e CCTV, formação, produção/impressão, equipamentos de proteção individual e coletiva e 
atividades conexas. A atividade de projetos é divulgada institucionalmente sob a designação IGNES; a 
IGNES é uma sociedade do grupo atualmente sem atividade e sem trabalhadores, pelo que se encontra 
fora do perímetro do presente PPR, sendo eventuais operações com partes relacionadas controladas pelo 
risco R03 da Matriz. 

A Redifogo participa em procedimentos regidos pelo Código dos Contratos Públicos (CCP) na qualidade de 
concorrente, adjudicatária/cocontratante ou subcontratada. A mera celebração ou execução de contratos 
públicos não a transforma em entidade pública nem corresponde, por si só, ao exercício de poderes 
públicos ou funções materialmente administrativas. O artigo 19.º do RGPC apenas será aplicado se existir 
uma atribuição concreta dessa natureza. 

Dimensão do perímetro Delimitação 

Entidade e estabelecimentos REDIFOGO, Unipessoal, Lda. — NIPC 503 686 433; sede e instalações na Rua 
Dom Pedro V, n.º 1198, 4785-308 Trofa; CAE principal 80090. 

IGNES e entidades 
relacionadas 

IGNES: sociedade do grupo sem atividade nem trabalhadores; fora do 
perímetro. Registo de partes relacionadas mantido pela RCN; ativação de 
controlos plenos (R03) se iniciar atividade. 

Âmbito geográfico Portugal, incluindo as regiões autónomas dos Açores e da Madeira, a partir da 
sede na Trofa. 

Âmbito subjetivo 
Gerência, direção/chefias, trabalhadores, estagiários, temporários e terceiros 
que atuem em nome ou por conta da Redifogo, nos termos contratualmente 
aplicáveis. 
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Dimensão do perímetro Delimitação 

Terceiros abrangidos por 
controlo 

Fornecedores, clientes, subcontratados, projetistas, consultores, intermediários, 
formadores, parceiros e entidades relacionadas, segundo o perfil de risco 
(capítulo 11). 

A atividade e os controlos articulam-se com o sistema de gestão e com as certificações e registos da 
empresa, designadamente ISO 9001:2015, ISO 14001:2015, NP 4413:2019, Registo ANEPC n.º 70, 
certificação DGERT, certificação de gases fluorados e registo prévio PSP, cabendo à Qualidade a verificação 
contínua da validade e do âmbito de cada título (risco R18). 

3. Definições e princípios 

Para efeitos do RGPC, «corrupção e infrações conexas» abrange os crimes de corrupção, recebimento e 
oferta indevidos de vantagem, peculato, participação económica em negócio, concussão, abuso de poder, 
prevaricação, tráfico de influência, branqueamento e fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção 
ou crédito, nos termos legais aplicáveis (artigo 3.º do RGPC). 

Princípio Aplicação 

Tolerância zero 
A Redifogo não admite vantagem indevida, pagamento de facilitação, retaliação, 
falsificação de registos ou interferência indevida em decisões públicas ou 
privadas. 

Proporcionalidade Os controlos e a due diligence são ajustados à dimensão, natureza, 
materialidade e perfil de risco da operação/terceiro. 

Segregação e rastreabilidade Decisões, execuções, validações e pagamentos sensíveis devem ser separados e 
documentalmente reconstituíveis. 

Independência da RCN A RCN dispõe de acesso direto à Gerência, informação, meios e possibilidade de 
reporte sem autorização do dono do processo. 

Proteção e não retaliação A denúncia de boa-fé é tratada com confidencialidade, imparcialidade e 
proteção legal. 

Melhoria contínua Os controlos são testados, as falhas corrigidas e a matriz atualizada quando a 
realidade ou a lei o exijam. 

4. Governação do programa de cumprimento normativo 

Interveniente Responsabilidade 

Gerência 
Aprovar e implementar o programa; afetar meios; aprovar PPR/matriz; exigir 
reporte; decidir sobre risco residual elevado/máximo e medidas 
disciplinares/corretivas. 

RCN — Palmira Sofia Ferreira 
Pinheiro (gerente) 

Garantir e controlar a aplicação do programa; acompanhar matriz e ações; 
emitir parecer; receber informação; reportar diretamente à Gerência; 
coordenar formação, avaliações e interação com o MENAC. 

Responsável geral do PPR Coordenar execução, controlo, revisão, relatórios de outubro/abril e 
controlo documental. Função acumulada pela RCN. 

Donos de processo (por cargo — 
capítulo 5) 

Identificar riscos; implementar controlos; conservar evidência; reportar 
falhas e grau de implementação; propor medidas. 
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Interveniente Responsabilidade 

Qualidade/Ambiente/Direção 
Técnica 

Integrar requisitos de integridade no SGI, auditorias, qualificações, 
rastreabilidade técnica, não conformidades e certificações. 

Financeiro/RH/IT/Serviço Jurídico Executar controlos especializados, due diligence, pagamentos, formação, 
acessos, retenção, investigações e suporte à RCN. 

Revisão independente 
Auditorias externas do sistema de gestão certificado (entidades 
certificadoras) e, quando a Gerência o determine, revisão externa ad hoc do 
programa. 

A RCN designada, Palmira Sofia Ferreira Pinheiro, é gerente da sociedade e responsável interna pelo 
compliance e pelos assuntos jurídicos, satisfazendo o requisito de elemento da direção superior (artigo 5.º, 
n.º 2, do RGPC). Exerce as funções de modo independente, permanente e com autonomia decisória, 
dispondo de informação e meios adequados. Em situações de conflito de interesses da RCN, as respetivas 
funções são pontualmente asseguradas pela gerente Liliana Ferreira Meireles, conforme deliberação de 
20-07-2026. 

5. Estrutura organizacional e donos de processo 

Os donos de processo são identificados por cargo/função, para garantir a estabilidade do PPR face a 
alterações de pessoal. A correspondência nominal é mantida pela RCN em registo interno atualizado. 

Área Dono de processo (cargo) 

Gerência/estratégia Gerência (seis gerentes, com distribuição de pelouros conforme prática 
interna; substituição recíproca entre gerentes). 

Concursos públicos e comercial Departamento de Contratação Pública (responsável de concursos) e Direção 
Comercial; submissão de propostas apenas por elementos autorizados. 

Direção técnica/projetos Direção Técnica (projetos e medidas de autoproteção; supervisão de 
projetistas e subcontratados de engenharia). 

Operações e manutenção SCIE Direção de Operações/Coordenação Técnica (planeamento, técnicos e 
controlo de qualidade das intervenções). 

Compras/armazém/frota/ambient
e 

Responsável de Compras e Armazém; registos ambientais integrados no SGI 
(ISO 14001). 

Financeiro/contabilidade Direção Financeira, com contabilista certificado; segregação 
registo/pagamento e alçadas (capítulo 9). 

RH/formação DGERT Responsável de Recursos Humanos e Coordenação de Formação (entidade 
formadora certificada DGERT). 

IT/gestão documental/canal 
Responsável de IT (acessos, backups e retenção); receção 
confidencial do canal pela advogada Elisabete Monteiro; seguimento 
pela RCN ou substituto sem conflito. 

6. Metodologia de risco 

A identificação do risco considera a atividade, os processos, as áreas geográficas, os titulares da 
Gerência/direção, a frequência das operações, a intervenção de terceiros, a dispersão de equipas técnicas, 
a pressão de prazo/preço, o risco de segurança e certificação, e a interação com entidades adjudicantes, 
clientes, autoridades e organismos de certificação. 
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A classificação usa P (probabilidade) e I (impacto) numa escala de 1 a 4 e N = P × I. Distingue-se risco 
inerente, risco residual atual e risco residual-alvo. Na avaliação inicial, M=1 identifica controlos informais 
ou em formalização e M=2 controlos formalmente implementados mas ainda sem teste específico 
documentado; M=3 só é atribuído após evidência de monitorização, teste e ação corretiva. As medidas 
futuras não reduzem o risco atual antes de estarem implementadas e testadas. A metodologia integral 
consta da Matriz de Risco-Controlo (Anexo I). 

Classe Nível Resposta 

Baixo 1-3 Manter e monitorizar. 

Moderado 4-6 Tratar proporcionalmente e acompanhar pelo dono do processo. 

Elevado 8-9 Medidas reforçadas e prioritárias; incluir no relatório intercalar de 
outubro. 

Máximo 12-16 Ação imediata/prioritária, supervisão da Gerência/RCN e relatório 
intercalar de outubro. 

A Redifogo não aceita risco residual Elevado ou Máximo sem plano de tratamento, prazo, dono do 
processo, parecer da RCN e decisão expressa da Gerência. Em matérias de corrupção ativa, pagamentos de 
facilitação, retaliação, falsificação deliberada ou manipulação de registos de segurança, a política é de 
tolerância zero. 
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7. Áreas e riscos identificados 

Os 26 riscos permanentes (R01-R26) e o risco condicional C01 — ativado em 20-07-2026 por existirem candidaturas a subsídios, apoios públicos e formação cofinanciada — 
encontram-se detalhados na Matriz de Risco-Controlo. A Matriz apresenta, separadamente, o risco inerente, o risco residual atual baseado nos controlos existentes e o nível-
alvo após implementação e teste das medidas de tratamento. 

ID Área/processo Cenário de risco Nᵢ Nível-alvo Nᵣ atual 

R01 Governação e Gerência 
Aprovação excecional de propostas, compras, contratos, pagamentos, alterações ou baixas de 
ativos sem segregação, fundamentação ou trilho de auditoria, incluindo contorno deliberado de 
controlos por titulares da Gerência. 

12 — Máximo ≤ 6 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R02 Conflitos de interesses 
Omissão ou gestão inadequada de interesses pessoais, familiares, societários ou económicos 
em concursos, compras, subcontratação, recrutamento, descontos, pagamentos ou decisões 
técnicas. 

9 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

6 — 
Moderado 
(atual) 

R03 Perímetro de grupo e 
partes relacionadas 

Operações, partilha de recursos, encaminhamento de clientes, subcontratação, faturação ou 
prestação de serviços entre a Redifogo, a IGNES (sociedade do grupo, atualmente sem 
atividade nem trabalhadores) e outras entidades/pessoas relacionadas sem contrato, preço e 
aprovação adequadamente documentados. 

6 — 
Moderado ≤ 3 (Baixo) 

3 — Baixo 
(atual) 

R04 Contratação pública — 
contactos e informação 

Contacto não autorizado com entidade adjudicante, júri, gestor/fiscal do contrato ou outro 
interveniente; obtenção, uso ou solicitação de informação não pública; tentativa de influenciar 
especificações, avaliação, fiscalização, receção ou pagamento. 

12 — Máximo ≤ 6 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R05 Contratação pública — 
concorrência 

Troca de preços, margens, estratégia, intenção de concorrer ou condições com concorrentes; 
propostas de cobertura, rotação, repartição de mercado/clientes ou acordos de 
consórcio/subcontratação com finalidade anticoncorrencial. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R06 Contratação pública — 
proposta e habilitação 

Apresentação de declarações, certificados, registos, CV, experiência, referências, produtos, 
qualificações, preços ou elementos técnicos inexatos, desatualizados, não comprovados ou 
suscetíveis de induzir em erro. 

12 — Máximo ≤ 6 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R07 Contratação pública — 
vantagens indevidas 

Oferta, promessa, pagamento ou concessão de numerário, presentes, refeições, viagens, 
patrocínio, donativo, comissão, emprego ou outra vantagem a titular de cargo/função pública, 
trabalhador ou representante de entidade pública para influenciar decisão. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 
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ID Área/processo Cenário de risco Nᵢ Nível-alvo Nᵣ atual 

R08 Execução de contratos 
públicos 

Manipulação de folhas de serviço, medições, quantidades, autos, aceitação técnica, prazos, 
penalidades, revisões de preços, trabalhos adicionais ou faturação; confusão deliberada entre 
manutenção preventiva incluída e trabalhos corretivos/excluídos. 

12 — Máximo ≤ 6 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R09 Subcontratação e 
credenciais 

Utilização de subcontratado não declarado/autorizado; substituição de técnico, projetista, 
produto ou capacidade apresentada; empréstimo de credenciais; subcontratação de 
engenharia especializada, incluindo sistemas hidráulicos/sprinklers, sem validação de 
habilitação, escopo e responsabilidade. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

4 — 
Moderado 
(atual) 

R10 Comercial privado — 
condições 

Concessão de desconto, bónus, comissão, crédito, patrocínio, nota de crédito, perdão de dívida 
ou condição comercial fora de alçada, sem racional económico ou em benefício de pessoa 
ligada ao decisor. 

9 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

6 — 
Moderado 
(atual) 

R11 Comercial privado — 
vantagens 

Oferta ou aceitação de benefício indevido para influenciar seleção, renovação, receção, 
validação de serviço ou pagamento por cliente privado. 

6 — 
Moderado ≤ 3 (Baixo) 

6 — 
Moderado 
(atual) 

R12 Compras e fornecedores 
Favorecimento de fornecedor ou subcontratado, incluindo especificação dirigida, omissão de 
cotações, fracionamento, adjudicação não fundamentada, conflito de interesses ou aceitação 
sem verificação. 

9 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

6 — 
Moderado 
(atual) 

R13 Avaliação prévia de 
terceiros e clientes 

Início ou manutenção de relação com fornecedor, cliente, parceiro, consultor ou subcontratado 
sem avaliação proporcional do beneficiário efetivo, reputação, capacidade, conflitos de 
interesses, situação fiscal/contributiva e outros fatores de risco. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R14 
Intermediários, 
consultores e 
angariadores 

Contratação ou pagamento a intermediário, consultor, comissionista ou representante sem 
contrato, necessidade demonstrada, fee razoável, beneficiário identificado ou prova de serviço, 
especialmente em relações públicas/concursais. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R15 Ofertas e hospitalidade 
recebidas 

Aceitação por trabalhador, chefia ou gerente de presente, refeição, viagem, desconto pessoal, 
favor, emprego para familiar ou outra vantagem de fornecedor, cliente ou parceiro, 
comprometendo ou aparentando comprometer independência. 

6 — 
Moderado ≤ 3 (Baixo) 

4 — 
Moderado 
(atual) 

R16 Operações SCIE — 
registos técnicos 

Folha de serviço, relatório de manutenção, checklist, etiqueta, certificado, medição, ensaio, 
registo de intervenção ou evidência fotográfica que não corresponda ao trabalho executado, 
equipamento verificado ou resultado obtido. 

12 — Máximo ≤ 6 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 
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ID Área/processo Cenário de risco Nᵢ Nível-alvo Nᵣ atual 

R17 Operações SCIE — 
produtos e materiais 

Fornecimento/instalação de equipamento, peça, agente extintor, sinalização, componente ou 
sistema não conforme, expirado, contrafeito, de especificação inferior ou diferente da 
proposta/contrato, incluindo alteração indevida de etiquetas, selos ou números de série. 

12 — Máximo ≤ 6 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R18 Qualificações, registos e 
certificações 

Utilização, apresentação ou manutenção de registos/certificações inválidos, expirados ou não 
aplicáveis; assinatura por técnico/projetista não habilitado; utilização indevida de registos 
ANEPC, PSP, DGERT, gases fluorados ou certificações do sistema de gestão. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

4 — 
Moderado 
(atual) 

R19 Não conformidades e 
aceitação técnica 

Ocultação, minimização ou atraso deliberado na comunicação de falha crítica, não 
conformidade, necessidade de reparação, incumprimento técnico ou risco de segurança para 
evitar custo, penalidade, perda de cliente ou atraso de pagamento; pressão para 
assinatura/aceitação indevida. 

12 — Máximo ≤ 6 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R20 Armazém, stock, frota e 
resíduos 

Desvio, apropriação ou uso indevido de equipamentos, extintores, peças, agentes, sinalética, 
combustível, ferramentas, sucata ou resíduos; entradas/saídas, devoluções, abates ou guias 
manipuladas para ocultar diferenças. 

6 — 
Moderado ≤ 3 (Baixo) 

3 — Baixo 
(atual) 

R21 Relações institucionais e 
inspeções 

Interação imprópria com ANEPC, PSP, DGERT, municípios, autoridades ambientais, fiscalizações, 
vistorias, inspeções ou entidades certificadoras para obter aprovação, omitir incumprimento ou 
acelerar decisão mediante influência ou vantagem. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R22 Financeiro e tesouraria 
Pagamento sem prestação comprovada, fatura falsa/duplicada, alteração fraudulenta de IBAN, 
criação indevida de fornecedor, fracionamento para contornar alçada, pagamento urgente sem 
controlo ou reembolso indevido. 

12 — Máximo ≤ 6 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

R23 Contabilidade, fiscalidade 
e comissões 

Registos contabilísticos incompletos ou manipulados, contas genéricas, faturação fictícia, 
comissões sem suporte, pagamentos em numerário ou estruturação de operações para ocultar 
vantagem indevida, beneficiário ou finalidade. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

4 — 
Moderado 
(atual) 

R24 Recursos humanos e 
formação 

Favorecimento ou conflito em recrutamento, progressão, prémios, horas extra e formação; 
manipulação de assiduidade, folhas de horas, deslocações, listas de presenças ou certificados, 
incluindo formação DGERT. 

6 — 
Moderado ≤ 3 (Baixo) 

3 — Baixo 
(atual) 

R25 Canal de denúncias e 
investigações 

Canal inacessível ou não seguro; acesso não autorizado; quebra de 
confidencialidade/anonimato; falta de resposta ou investigação; conflito do gestor; destruição 
de prova; retaliação contra denunciante ou pessoa relacionada. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 
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ID Área/processo Cenário de risco Nᵢ Nível-alvo Nᵣ atual 

R26 Gestão documental, 
sistemas e dados 

Alteração, destruição, ocultação, perda ou acesso indevido a documentos/dados de concursos, 
contratos, relatórios técnicos, preços, pagamentos, denúncias ou auditorias; ausência de 
versão, backup, retenção ou legal hold. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

4 — 
Moderado 
(atual) 

C01 Subsídios, apoios e 
formação financiada 

Prestação de informação inexata, criação de despesa/atividade fictícia, dupla imputação, 
falsificação de presenças ou desvio de apoio, subsídio, subvenção, crédito ou financiamento 
europeu/nacional. Risco ativado em 20-07-2026 por existirem candidaturas/apoios. 

8 — Elevado ≤ 4 
(Moderado) 

8 — Elevado 
(atual) 

  

8. Riscos com inerência Elevada ou Máxima e medidas reforçadas 

Nos riscos com risco inerente Elevado ou Máximo, e em qualquer risco residual atual acima do nível-alvo, a execução das medidas é prioritária, sujeita a acompanhamento 
mensal pela RCN e objeto de monitorização expressa no relatório intercalar de outubro de 2026. A aceitação temporária pela Gerência não dispensa o tratamento nem permite 
derrogar proibições de tolerância zero. 

ID Classe 
inerente Medida reforçada mínima Dono do processo (cargo) Prazo 

R01 Máximo 
Formalizar operações críticas e limites; criar registo de exceções; proibir 
autoaprovação; revisão trimestral pela RCN; reporte direto à Gerência e mecanismo de 
substituição quando exista conflito. 

Gerência / RCN / Direção Financeira até 31-12-2026 

R02 Elevado Aplicar política e formulário interno próprio; mapear funções críticas; exigir declaração 
por procedimento sensível, como controlo interno voluntário; revisão pela RCN. RCN / RH / Gerência até 31-03-2027 

R04 Máximo 
Regra expressa de canais permitidos; dupla presença em reuniões sensíveis; memória 
escrita no próprio dia; escalonamento de pedidos anómalos à RCN; formação específica 
à equipa de concursos. 

Dep. Contratação Pública / 
Comercial / RCN / Gerência até 31-12-2026 

R05 Elevado 
Declaração de independência da proposta; protocolo para reuniões associativas; 
aprovação jurídica de consórcios e acordos com concorrentes; canal de reporte 
imediato. 

Gerência / Dep. Contratação Pública 
/ Serviço Jurídico / RCN até 31-03-2027 

R06 Máximo 
Manter «fonte de verdade» de certificados e referências; bloquear documentos 
expirados; revisão independente de preços e fórmulas; assinatura de responsabilidade 
pelos autores/revisores. 

Dep. Contratação Pública / Direção 
Técnica / Qualidade / Gerência até 31-12-2026 
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ID Classe 
inerente Medida reforçada mínima Dono do processo (cargo) Prazo 

R07 Elevado Proibir numerário/equivalentes; aplicar limiares e exceções estritas; due diligence de 
beneficiários de patrocínios; revisão trimestral do registo pela RCN. 

RCN / Comercial / Gerência / 
Direção Financeira até 31-03-2027 

R08 Máximo 
Modelo único de dossiê contratual; identificação de itens/seriais; comunicação 
imediata de anomalias críticas; orçamento autónomo e autorização escrita para 
corretivas/extras; auditoria amostral mensal. 

Operações / Direção Técnica / 
Direção Financeira / RCN até 31-12-2026 

R09 Elevado 
Procedimento de onboarding técnico; matriz de qualificações; proibição de troca sem 
aprovação; revisão por amostragem dos autores/assinantes; cláusulas de auditoria e 
integridade. 

Direção Técnica / Compras / Dep. 
Contratação Pública / RCN até 31-03-2027 

R10 Elevado Formalizar workflow e exceções; proibir pagamentos a contas de terceiros; prova de 
serviço em comissões; análise mensal de outliers e clientes relacionados. 

Comercial / Direção Financeira / 
Gerência / RCN até 31-03-2027 

R12 Elevado Definir limiares e exceções; lista de fornecedores relacionados; revisão periódica de 
compras concentradas/fracionadas; controlo de receção e qualidade. 

Compras / Operações / Direção 
Financeira / RCN até 31-03-2027 

R13 Elevado 
Aplicar modelo de risco baixo/médio/alto (capítulo 11 do PPR); red flags e 
escalonamento; rever periodicamente terceiros críticos; cláusulas anticorrupção, 
auditoria e cessação. 

Compras / Comercial / Serviço 
Jurídico / RCN até 31-03-2027 

R14 Elevado Proibir success fees ligados a decisão pública; aprovação prévia pela Gerência e parecer 
da RCN; revisão anual da carteira; direito de auditoria. 

Gerência / Serviço Jurídico / RCN / 
Direção Financeira até 31-03-2027 

R16 Máximo Associar relatório a ordem, local, equipamento/serial e técnico; revisão aleatória por 
responsável distinto; bloqueio de edição após fecho; plano de não conformidades. 

Operações / Direção Técnica / 
Qualidade / RCN até 31-12-2026 

R17 Máximo Lista de equivalências autorizadas; segregação de material não conforme; aprovação 
técnica e contratual de substituições; teste por amostragem; rastreio de validade. 

Compras / Armazém / Direção 
Técnica / Qualidade até 31-12-2026 

R18 Elevado Responsável por cada licença/certificado; calendário central; bloqueio de afetação a 
trabalho sem habilitação válida; verificação antes de concurso e execução. 

Qualidade / RH / Direção Técnica / 
Serviço Jurídico até 31-03-2027 

R19 Máximo 
Critérios de criticidade; comunicação imediata e rastreável; proibição de 
fecho/faturação sem tratamento da exceção; canal direto à Direção Técnica/RCN; 
análise de causa. 

Direção Técnica / Qualidade / 
Operações / RCN até 31-12-2026 
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ID Classe 
inerente Medida reforçada mínima Dono do processo (cargo) Prazo 

R21 Elevado Registo de contactos institucionais; escalonamento de pedidos anómalos; revisão pela 
RCN; preparação documental e técnica independente. 

Direção Técnica / Qualidade / RCN / 
Gerência até 31-03-2027 

R22 Máximo Bloquear autoaprovação; alerta de duplicados; revisão de pagamentos urgentes; 
confirmação de alterações bancárias; análise de outliers e pagamentos a terceiros. 

Direção Financeira / Gerência / 
Compras / RCN até 31-12-2026 

R23 Elevado Lista de contas de alto risco; revisão de lançamentos manuais e comissões; proibir 
descrições genéricas; reporte de anomalias à RCN; retenção de suporte. 

Direção Financeira / Contabilidade / 
RCN / Gerência até 31-03-2027 

R25 Elevado 

Testar o canal antes da publicação e, depois, anualmente; documentar receção, 
resposta, acessos e conservação; aplicar regras de impedimento e investigação 
independente; publicar aviso de privacidade e informação completa sobre 
denúncia externa; monitorizar retaliação. 

RCN / Gestora do Canal / Serviço 
Jurídico / RH até 31-03-2027 

R26 Elevado 
Mapa de retenção (capítulo 20 do PPR); pastas padrão; bloqueio de eliminação em 
investigação; revisão trimestral de acessos críticos; plano de continuidade; controlo de 
dispositivos. 

IT / Qualidade / RCN / Donos de 
processo até 31-03-2027 

C01 Elevado 
Ficha de risco ativa por candidatura/financiamento; owner designado; validação 
jurídica/financeira prévia; arquivo e auditoria de evidência; controlo de presenças em 
formação financiada. 

Direção Financeira / Coordenação 
de Formação / Gerência / RCN até 31-03-2027 
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9. Procedimentos de controlo interno 

Nos termos do artigo 17.º do RGPC, a Redifogo implementa procedimentos e mecanismos internos de 
controlo que abrangem os principais riscos identificados. Para a participação da empresa em contratação 
pública, esses controlos constam de manual adequadamente publicitado internamente. 

Instrumento Conteúdo mínimo Referência/estado 

Manual de Contratação 
Pública da Redifogo 

Preparação e aprovação da proposta; 
contactos; concorrência; validação de 
documentos e preços; submissão; 
esclarecimentos; subcontratação; execução; 
alterações; aceitação; faturação; arquivo. 

v1.0, aprovado em 20-07-2026 
(Anexo III); publicitado na pasta 
interna de Compliance e comunicado 
a todos os trabalhadores. 

Matriz de alçadas e 
segregação 

Propostas, descontos, compras, 
fornecedores, pagamentos, notas de crédito, 
alterações bancárias, abates e operações 
relacionadas. 

Regras mínimas em vigor: 
operações fora do curso normal 
exigem aprovação documentada; 
operações excecionais exigem 
dois gerentes e registo. Tabela 
quantitativa e testes de aplicação 
até 31-12-2026. 

Procedimento técnico 
SCIE 

Ordem de serviço, técnico, 
equipamento/serial, ensaios, evidência, não 
conformidade, aceitação, corretivas/extras, 
fecho e faturação. 

Integrado no SGI certificado (ISO 
9001; NP 4413); reforços conforme 
R16, R17 e R19 até 31-12-2026. 

Procedimento de 
compras e receção 

Cotações, conflitos, fornecedor aprovado, 
especificação, lotes/validade, substituição, 
receção, devolução e stock. 

Integrado no SGI; reforços conforme 
R12 (até 31-03-2027) e R17 (até 31-
12-2026). 

Procedimento financeiro 

Fornecedor mestre, IBAN, conferência a três 
vias (encomenda, guia de receção e fatura 
do fornecedor), pagamentos, caixa/cartões, 
comissões, reconciliação e contas sensíveis. 

Em vigor na Direção Financeira; 
reforços conforme R22 (até 31-12-
2026) e R23 (até 31-03-2027). 

Gestão documental e 
acessos 

Estrutura de dossiê, versões, permissões, 
backups, retenção, legal hold e revogação de 
acessos. 

Em vigor (IT); mapa de retenção do 
capítulo 20; reforços conforme R26 
até 31-03-2027. 

10. Contratação pública 

Fase Controlo mínimo 

Governação da proposta Dono do processo, equipa, segregação técnica/documental/preço/submissão, 
calendário e aprovação final. 

Contactos Utilização dos canais do procedimento; registo de reuniões/telefonemas permitidos; 
proibição de contactos indevidos; escalonamento à RCN. 

Concorrência Proibição de partilha de informação sensível e coordenação com concorrentes; 
revisão de consórcios/subcontratação. 

Documentação Fonte controlada de certificados, CV, experiência e fichas técnicas; validade; versão; 
dupla verificação. 
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Fase Controlo mínimo 

Preço Memória de cálculo; revisão de quantidades/fórmulas; margem e alçada; 
independência face a concorrentes. 

Execução Dossiê contratual; ordens; evidência; anomalias críticas; extras/corretivas 
autorizados; controlo de prazos e penalidades. 

Subcontratação Habilitações, contrato, autorização quando exigida, supervisão, integridade, prova de 
serviço e faturação. 

Arquivo Conservação do procedimento, comunicações, proposta, contrato, execução, 
alterações, aceitação e faturação (10 anos). 

O detalhe operacional consta do Manual de Procedimentos de Contratação Pública (Anexo III). 

11. Avaliação prévia de terceiros, fornecedores e clientes 

Nos termos do artigo 18.º do RGPC, a Redifogo aplica avaliação prévia proporcional a terceiros que atuem 
em seu nome, fornecedores e clientes, apta a identificar beneficiários efetivos, risco de imagem/reputação, 
relações comerciais relevantes e potenciais conflitos de interesses. 

Perfil Exemplos Diligências mínimas 

Baixo Cliente/fornecedor corrente, operação 
normal, jurisdição/estrutura transparentes. 

Identificação; NIF; contactos; verificação comercial 
básica; aceitação dos termos de integridade. 

Médio 
Subcontratado técnico, parceiro, 
volume/materialidade relevante ou acesso 
a cliente/obra. 

Elementos do nível baixo + beneficiário 
efetivo/RCBE quando aplicável, habilitações, 
seguros, situação fiscal/contributiva, reputação e 
conflitos. 

Alto 

Intermediário, consultor, comissionista, 
relação com entidade pública, estrutura 
opaca, red flags, operação excecional ou 
parte relacionada. 

Due diligence reforçada; justificação; parecer da 
RCN/Serviço Jurídico; aprovação da Gerência; 
cláusulas de auditoria, integridade e cessação; 
revisão periódica. 

Critérios operacionais aprovados: fontes de consulta — certidão permanente, RCBE, certidões de situação 
fiscal e contributiva, pesquisa reputacional proporcional (imprensa e registos públicos) e, quando 
relevante, listas de sanções da UE; materialidade — terceiros com volume anual superior a € 10.000 ou 
com acesso a obra/cliente são avaliados, no mínimo, no nível médio; intermediários, consultores e 
comissionistas em contexto público são sempre de nível alto; periodicidade — revisão anual (nível alto) e 
bienal (nível médio); red flags — escalonamento à RCN com registo da decisão na ficha de terceiro, 
arquivada na pasta de Compliance. Estes limiares são orientações internas, ajustáveis pela Gerência sob 
proposta da RCN. 

12. Conflitos de interesses, partes relacionadas e vantagens 

Embora o modelo obrigatório do artigo 13.º do RGPC seja dirigido às entidades públicas, a Redifogo adota, 
como controlo interno proporcional, declarações anuais e ad hoc para Gerência, chefias e funções críticas, 
bem como declarações por procedimento sensível quando justificadas. Esta opção interna não constitui 
aplicação automática do regime das entidades públicas. 

Situação Regra 

Conflito Comunicar imediatamente; não participar na decisão/execução; registar; designar 
substituto; fundamentar o tratamento. 
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Situação Regra 

Parte relacionada Identificar beneficiário; contrato e preço; aprovação independente; documentação 
fiscal/contabilística; revisão da RCN. 

Oferta/hospitalidade 

Proibido numerário/equivalentes e vantagens ligadas a decisão; limiar de € 150 
(Código de Conduta); registo no Anexo I do Código no prazo de 2 dias úteis; 
aprovação excecional apenas pela Gerência (Anexo II do Código); recusa/devolução 
nos demais casos. 

Patrocínio/donativo Finalidade legítima; beneficiário verificado; ausência de ligação a decisão; contrato; 
pagamento rastreável; aprovação da Gerência. 

Pagamento de facilitação Proibido, ainda que de reduzido valor; reportar imediatamente à RCN. 

Regras operacionais: os limiares e formulários são os do Código de Conduta (limite € 150; formulários dos 
Anexos I e II); o registo central de ofertas, conflitos e patrocínios é mantido pela RCN na pasta de 
Compliance; em épocas festivas aplicam-se os mesmos limites, com campanha prévia de sensibilização 
(R15). 

13. Controlos técnicos e operacionais SCIE 

Etapa Controlo mínimo 

Planeamento e ordem Ordem única, escopo, local, técnico, equipamentos, datas, manutenção 
preventiva/corretiva e autorizações. 

Competência Técnico/projetista habilitado; certificados/registos válidos; subcontratado aprovado; 
instrumentos calibrados quando aplicável. 

Rastreabilidade Equipamento, lote/serial, etiqueta, testes, evidência, peças substituídas, anomalias e 
assinatura/aceitação. 

Não conformidade Classificação de criticidade; comunicação imediata; proibição de ocultação; ação 
corretiva e verificação de fecho. 

Materiais Fornecedor aprovado, documentação técnica, validade, receção, segregação de não 
conforme e autorização de equivalência/substituição. 

Qualidade Amostragem baseada em risco por responsável distinto; análise de tendências por 
técnico/cliente/sistema; medidas corretivas. 

Faturação Reconciliação com ordem, escopo, aceitação, orçamento de extras e prova de 
execução. 

Parâmetros aprovados: os modelos de ordem e de relatório são os do SGI em uso; amostragem mínima 
mensal de 5% dos relatórios técnicos, por responsável distinto do executante; evidência fotográfica ou 
equivalente obrigatória nas intervenções críticas. Parâmetros ajustáveis pela Direção Técnica/Qualidade 
com parecer da RCN. 

14. Controlos financeiros, contabilísticos, RH e sistemas 

Área Controlo mínimo 

Pagamentos Three-way match; dupla aprovação; validação independente de IBAN; alerta de 
duplicados; bloqueio de autoaprovação e revisão de urgências. 

Contabilidade Revisão analítica; contas sensíveis; lançamentos manuais; comissões; documentação 
suficiente; reconciliações e reporte de anomalias. 
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Área Controlo mínimo 

Despesas/frota Política, limites, comprovativos, validação, análise de combustível, cartões, caixa, 
ajudas de custo e exceções. 

RH Critérios objetivos; pluralidade; conflito; arquivo; horas extra/assiduidade 
reconciliadas; integridade dos registos de formação/certificados. 

IT/documentos Menor privilégio; perfis; logs; versões; backups testados; retenção; legal hold; 
revogação de acessos; proteção de dossiês sensíveis. 

15. Código de Conduta, infrações e resposta 

O Código de Conduta Anticorrupção Redifogo, v1.0, aprovado em 20-07-2026 e publicitado na página 
«Integridade e Compliance Redifogo» (link em www.redifogo.pt) e na pasta interna de Compliance, 
estabelece princípios, valores e regras aplicáveis a dirigentes e trabalhadores, considera as normas penais 
e os riscos concretos da Redifogo, identifica as sanções disciplinares e criminais associadas e é revisto, pelo 
menos, de três em três anos (até 20-07-2029). 

Por cada infração ao Código de Conduta é elaborado relatório que identifica as regras violadas, a sanção 
aplicada e as medidas adotadas ou a adotar (artigo 7.º, n.º 3, do RGPC), em modelo mantido pela RCN. O 
tratamento respeita os direitos de defesa, a presunção de inocência, a confidencialidade, o RGPD e as 
competências da Gerência, RH, RCN e autoridades. 

Fase Requisito 

Receção e preservação Registar; proteger confidencialidade; preservar documentos/dados; impedir conflito 
e retaliação. 

Triagem Avaliar competência, gravidade, conflito, necessidade de perito/externo e 
comunicação a autoridade. 

Investigação Termos de referência; independência; entrevistas; análise documental; contraditório 
quando aplicável; cadeia de custódia. 

Decisão Conclusão fundamentada; disciplina/correção; comunicação legalmente admissível; 
reporte à Gerência/RCN. 

Remediação Rever controlos, matriz, formação e contratos; acompanhar ações e eficácia. 

16. Canal de denúncias 

A Redifogo, por empregar mais de 50 trabalhadores, dispõe de canal de denúncia interna nos termos do 
artigo 8.º do RGPC e da Lei n.º 93/2021. A receção escrita, o contacto confidencial com o denunciante e a 
triagem inicial são assegurados pela advogada externa designada, através de email profissional dedicado. 
O seguimento interno é coordenado pela RCN ou por substituto sem conflito, com acesso limitado às 
pessoas estritamente necessárias. O canal só é declarado operacional após teste documentado de receção, 
resposta, acesso e conservação. 

Elemento Regra 

Canal e formas 

Email profissional dedicado da advogada externa responsável pela receção, 
com possibilidade de denúncia identificada ou anónima; reunião presencial a 
pedido. A página web prepara a mensagem no programa de email do 
utilizador e não transmite dados a serviços de formulários de terceiros. 
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Elemento Regra 

Operação 

Receção, contacto confidencial e triagem inicial: Dra. Elisabete Monteiro, 
advogada externa. Seguimento: RCN ou substituto sem conflito, com apoio 
jurídico/investigador independente quando necessário e acesso segundo 
necessidade estrita. 

Receção 
Notificação de receção ao denunciante no prazo de 7 dias (quando exista contacto) e 
informação clara sobre a denúncia externa. Denúncias totalmente anónimas sem 
contacto não permitem notificação, o que é explicado na página. 

Seguimento Verificação/inquérito ou comunicação à autoridade; informação fundamentada sobre 
medidas previstas ou adotadas no prazo máximo de 3 meses. 

Resultado Comunicação do resultado no prazo de 15 dias após conclusão, quando requerida 
pelo denunciante. 

Conservação Pelo menos 5 anos e durante a pendência de processos; eliminação imediata de 
dados manifestamente irrelevantes; arquivo de acesso restrito à gestora. 

Proteção Proibição de retaliação; monitorização de decisões laborais posteriores; 
confidencialidade da pessoa visada e garantias de defesa. 

Conflitos 

Se a denúncia visar a gestora, a RCN ou membro da Gerência, o visado fica 
impedido. O caso é encaminhado para substituto ou investigador 
independente designado por intervenientes não impedidos; na falta de 
solução interna credível, são indicadas as autoridades externas competentes 
e as condições legais aplicáveis. 

17. Formação e comunicação 

A Redifogo assegura formação interna a todos os dirigentes e trabalhadores, com conteúdo e frequência 
ajustados à exposição ao risco. As horas contam como formação contínua assegurada pelo empregador. 
As políticas relevantes são comunicadas também a terceiros, por cláusulas contratuais, onboarding, 
manuais e ações proporcionais. 

Público-alvo Frequência Conteúdo 

Todos os trabalhadores 

Integração inicial + 
atualização anual; primeira 
ação geral a partir de 21-
09-2026, concluída até 31-
10-2026 

Princípios, Código, conflitos, ofertas, canal, não 
retaliação, reporte de irregularidades. 

Gerência e chefias 
Anual e quando existam 
alterações; primeira sessão 
específica até 30-11-2026 

Responsabilidade, override, risco residual, 
incidentes, sanções e decisão documentada. 

Concursos/comercial 

Anual; reforço antes de 
procedimentos sensíveis; 
primeira sessão específica 
até 30-11-2026 

Contactos, concorrência, documentos, preços, 
vantagens, intermediários e arquivo. 
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Público-alvo Frequência Conteúdo 

Operações/Direção 
Técnica/Qualidade 

Anual + toolbox periódica; 
primeira sessão específica 
até 30-11-2026 

Rastreabilidade SCIE, qualificações, materiais, 
não conformidades, aceitação e faturação. 

Compras/Financeiro/RH 
Anual; primeira sessão 
específica até 30-11-2026 

Due diligence, conflitos, pagamentos, fraude, 
comissões, despesas, recrutamento e registos. 

Gestora do canal Antes de assumir funções e 
atualização anual 

Lei n.º 93/2021, confidencialidade, RGPD, 
investigação, conflito e anti-retaliação 
(assegurada pela própria, enquanto advogada, 
com evidência de atualização anual). 

Plano anual: coordenado pela RCN com o RH/Coordenação de Formação; formato presencial ou e-learning; 
duração mínima de 1 hora por módulo; avaliação por questionário; evidência por lista de presenças e 
registo de formação; faltas recuperadas em sessão seguinte. O plano de cada ano civil é aprovado pela 
Gerência até 31 de janeiro. 

18. Monitorização, avaliação e relatórios 

A execução do PPR é controlada através do relatório intercalar de outubro, relativo às situações de risco 
inerente Elevado ou Máximo, e do relatório anual de abril do ano seguinte, que quantifica o grau de 
implementação das medidas e prevê a sua plena implementação (artigo 6.º, n.º 4, do RGPC). O sistema de 
avaliação do programa abrange os controlos dos artigos 6.º e 17.º, considerando, quando útil, a abordagem 
do artigo 15.º. 

Periodicidade Responsável Conteúdo 

Mensal/trimestral Donos de processo Indicadores, exceções, incidentes, medidas vencidas e 
evidência; reporte à RCN conforme risco. 

Outubro (1.º: outubro de 
2026) RCN/Responsável PPR 

Relatório intercalar para riscos inerentes 
Elevados/Máximos; eficácia das medidas reforçadas; 
desvios e correções. 

Abril (1.º: abril de 2027) RCN/Responsável PPR 
Relatório anual do ano anterior; percentagem de 
implementação; previsão de conclusão; incidentes; 
testes e revisão proposta. 

Anual RCN/Gerência 
Avaliação global do programa, plano de formação, due 
diligence, canal, publicitação, Plataforma RGPC e 
recursos. 

3 em 3 anos ou alteração 
relevante Gerência/RCN Revisão integral do PPR, matriz, Código e 

procedimentos aplicáveis (próxima: até 20-07-2029). 

Escala de implementação nos relatórios: 0% = não iniciado; 25% = planeado; 50% = em implementação; 
75% = implementado mas não testado; 100% = implementado, evidenciado e testado. 

Domínio Indicadores e metas aprovados 

Concursos ≥ 95% dos dossiês com checklist e dupla revisão; zero contactos não conformes; erros 
detetados antes da submissão reportados. 

Terceiros 100% dos terceiros críticos avaliados; red flags abertas ≤ 30 dias; revisões de alto risco 
anuais realizadas. 
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Domínio Indicadores e metas aprovados 

SCIE ≥ 5% de relatórios auditados/mês; divergências investigadas a 100%; comunicação de 
não conformidade crítica no próprio dia. 

Financeiro 
≥ 98% de pagamentos com conferência a três vias (encomenda, guia de receção e 
fatura); 100% das alterações de IBAN verificadas por canal independente; duplicados 
bloqueados. 

Integridade 100% de declarações nas funções críticas; 100% das ofertas ≥ limiar registadas; ≥ 90% 
de conclusão da formação anual. 

Canal 100% das denúncias com receção em 7 dias e seguimento em 3 meses; zero incidentes 
de retaliação; teste anual realizado. 

19. Publicitação e Plataforma RGPC 

O PPR, o Código de Conduta e os relatórios de controlo são disponibilizados em versão integral aos 
trabalhadores e por ligação direta na página oficial na Internet, no prazo de 10 dias desde a implementação, 
revisão ou elaboração. A Matriz de Risco-Controlo e o Manual de Contratação Pública são publicitados 
internamente, na pasta de Compliance, e facultados a pedido fundamentado dirigido à RCN. A RCN 
conserva evidência da publicação, comunicação, versão e data. 

Meio Regra aprovada 

Website 

Página «Integridade e Compliance Redifogo», ligada a www.redifogo.pt, com 
ligações diretas para as versões integrais do PPR, Matriz, Código de Conduta 
e Manual; publicação até 30-07-2026; controlo de versão e evidência pela 
RCN. 

Canal interno Comunicação por correio eletrónico a todos os trabalhadores e disponibilização na 
pasta interna de Compliance, até 30-07-2026, com evidência arquivada pela RCN. 

Plataforma RGPC/MENAC 
Regularização e registo promovidos de imediato pela RCN, com objetivo de 
conclusão até 24-07-2026; atualização posterior sempre que ocorram 
alterações relevantes. 

Controlo de versões PPR v1.0 e Matriz v1.0 (20-07-2026); repositório na pasta de Compliance; histórico 
mantido pela RCN; versões obsoletas retiradas da publicação. 

Enquanto entidade privada, a Redifogo distingue as obrigações legais de publicitação das obrigações de 
comunicação expressamente dirigidas a entidades públicas. A RCN cumpre, contudo, as instruções e 
solicitações operacionais aplicáveis do MENAC e mantém o registo da entidade atualizado na Plataforma 
RGPC. 

20. Proteção de dados, arquivo e confidencialidade 

Dimensão Regra 

Base e transparência 
Bases de licitude e transparência documentadas para canal, due diligence, 
conflitos e investigações; aviso específico do canal; consulta do EPD/DPO, 
quando designado, ou de apoio especializado nas alterações relevantes. 

Minimização Recolher apenas dados necessários; apagar de imediato dados manifestamente 
irrelevantes na denúncia. 
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Dimensão Regra 

Acessos Restringir por função; registar acessos; dossiês do canal/investigações separados e de 
acesso restrito à gestora/RCN; revogação atempada. 

Retenção 
Denúncias: mínimo 5 anos e enquanto pendam processos. Dossiês de concursos, 
contratos e contabilidade: 10 anos. RH: duração da relação laboral acrescida dos 
prazos legais. Preservação de prova em caso de legal hold. 

Partilha 

Partilha apenas com pessoas ou autoridades competentes e segundo 
necessidade estrita. A página não envia denúncias através de serviços 
externos de formulários; o canal escrito utiliza o email profissional dedicado 
da gestora de receção. 

AIPD 

A necessidade de avaliação de impacto sobre a proteção de dados é 
apreciada e documentada pelo responsável pelo tratamento, com 
aconselhamento do EPD/DPO, quando designado, ou de apoio especializado, 
antes de alterações materiais ao canal ou ao tratamento. 

21. Revisão, entrada em vigor e aprovação 

O PPR é revisto a cada três anos ou quando uma alteração das atribuições, estrutura orgânica/societária, 
atividade, processos, área geográfica, lei, certificações, incidentes ou avaliação do risco justifique revisão 
antecipada. A matriz pode ser atualizada com maior frequência, mantendo controlo de versão e aprovação 
adequada. 

Ato Registo 

Aprovação pela Gerência Deliberação de 20-07-2026. 

Entrada em vigor 20-07-2026. 

Próxima revisão ordinária Até 20-07-2029. 

Responsável por revisão extraordinária RCN (responsável geral do PPR). 

Publicitação 
Até 30-07-2026 — página «Integridade e Compliance Redifogo» (link 
em www.redifogo.pt) e comunicação interna a todos os 
trabalhadores. 

22. Anexos e instrumentos associados 

Anexo Instrumento Referência 

Anexo I Matriz de Risco-Controlo Redifogo v1.0, aprovada em 20-07-2026 (documento 
autónomo). 

Anexo II Código de Conduta Anticorrupção v1.0, aprovado em 20-07-2026; publicado na 
página «Integridade e Compliance Redifogo». 

Anexo III Manual de Procedimentos de Contratação 
Pública v1.0, aprovado em 20-07-2026. 

Anexo IV Procedimento de due diligence de terceiros e 
clientes Integrado no capítulo 11 do presente PPR. 
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Anexo Instrumento Referência 

Anexo V Política de conflitos, partes relacionadas, 
ofertas e hospitalidade 

Integrada no capítulo 12 do presente PPR e 
nos Anexos I e II do Código de Conduta. 

Anexo VI Procedimento do canal de denúncias e 
investigações 

Integrado nos capítulos 15 e 16 do presente 
PPR e na página do canal. 

Anexo VII Matriz de alçadas e segregação de funções 
Regra em vigor no capítulo 9; tabela 
quantitativa formalizada pela Direção 
Financeira até 31-12-2026. 

Anexo VIII Plano anual de formação e comunicação Integrado no capítulo 17 do presente PPR. 

Anexo IX Mapa de retenção documental e acessos Integrado no capítulo 20 do presente PPR. 

23. Registo de fecho 

Estado Campo/decisão Registo 

Fechado Identificação da entidade e órgão de 
aprovação 

NIPC, sede, CAE e composição da Gerência: 
confirmar contra certidão permanente válida 
imediatamente antes da assinatura; número de 
trabalhadores: suportar por mapa de pessoal 
datado. 

Fechado Perímetro Redifogo/IGNES 
Plano individual da Redifogo; IGNES sem atividade 
nem trabalhadores, fora do perímetro (decisão da 
Gerência, 13-07-2026). 

Fechado Estrutura, áreas geográficas e donos de 
processo 

Capítulos 2 e 5; donos de processo por cargo; 
Portugal incluindo regiões autónomas. 

Fechado RCN e responsável do PPR 
Palmira Sofia Ferreira Pinheiro (gerente), deliberação 
de 20-07-2026; substituição em conflito: gerente 
Liliana Ferreira Meireles. 

Aprovado 
com plano 

Matriz: controlos, maturidade e risco 
residual 

Avaliação inicial em 20-07-2026: M=1 ou M=2 
conforme evidência disponível; risco residual 
atual separado do nível-alvo; M=3 apenas após 
teste documentado. 

Fechado Código, Manual e políticas Versões 1.0, aprovadas em 20-07-2026. 

A ativar Canal de denúncias 

Receção por advogada externa e seguimento 
interno com regras de impedimento; teste 
documentado obrigatório antes da publicação 
do canal e, depois, pelo menos anual. 

Agendado Plano de formação e indicadores 

Formação geral a partir de 21-09-2026, 
concluída até 31-10-2026; sessões específicas 
de maior risco até 30-11-2026; reciclagem 
anual. 

Agendado Registo na Plataforma RGPC (MENAC) 
Regularização imediata pela RCN, com objetivo 
de conclusão até 24-07-2026. 



REDIFOGO — PPR | v1.0 | Aprovado em 20-07-2026 

PPR Redifogo — v1.0  |  Página 21 de 22 

Estado Campo/decisão Registo 

Agendado Publicitação e comunicação interna Até 30-07-2026 (link no site + email aos 
trabalhadores), com evidência arquivada. 

24. Referencial normativo e fontes datadas 

Fonte Referência 

Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 
dezembro 

RGPC, versão consolidada, última alteração pelo Decreto-Lei n.º 
70/2025, de 29 de abril; Diário da República, consulta em 13-07-2026. 

Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro Regime geral de proteção de denunciantes de infrações; Diário da 
República, consulta em 13-07-2026. 

MENAC FAQ/Plataforma RGPC e guia do Responsável pelo Cumprimento 
Normativo de 2026; consulta em 13-07-2026. 

Redifogo Website institucional — atividade, morada, SCIE, IGNES, formação e 
certificações; consulta em 13-07-2026. 

Foi confirmado, até à data de aprovação, não existirem alterações legislativas, regulamentares ou 
orientações do MENAC posteriores a 13-07-2026 com impacto no presente documento. 
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25. Assinatura 
Trofa, 20 de julho de 2026. 
  
A Gerência, 
  
  

_____________________________________________ 
Henrique Nunes Vicente de Amaral Dias (Gerente) 
  
  

_____________________________________________ 
Vítor Mário da Silva Ribeiro (Gerente) 
  
  

_____________________________________________ 
Palmira Sofia Ferreira Pinheiro (Gerente) 
  
  

_____________________________________________ 
Eduardo Machado Dias Gouveia (Gerente) 
  
  

_____________________________________________ 
Liliana Ferreira Meireles (Gerente) 
  
  

_____________________________________________ 
Susana Bernardo Fernandes (Gerente) 


